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DECISÃO

Trata-se de pedido liminar deduzido em sede de habeas corpus, 

impetrado em favor de A S DE O, contra v. acórdão prolatado pelo eg. Tribunal 

de Justiça do Estado do Estado do Paraná.

Depreende-se dos autos que, o paciente encontra-se preso 

preventivamente pela prática, em tese, dos delitos capitulados no art. 215-A e 

art. 216, ambos do Código Penal.

Postula o impetrante, no presente writ, em linhas gerais, a 

revogação da prisão preventiva decretada em desfavor do paciente, em razão 

da alegada ausência de fundamentação idônea para a sua segregação cautelar, 

sustentando, ainda, que as condições pessoais do paciente seriam favoráveis.

É o breve relatório.

Decido.

Na hipótese, ao menos neste juízo de prelibação, tenho que o r.  

decisum que decretou a prisão preventiva do paciente está suficientemente 

fundamentado na necessidade de garantia da ordem pública, notadamente a 

forma pela qual o delito foi em tese cometido, "A conduta em tese criminosa, 

aqui apontada, teria, supostamente, sido cometida contra os adolescentes em 

momentos em que o representado estava, em tese, sozinho na companhia de 

cada um deies, em sala de operações de palco de teatro. Evidencia-se, 

outrossim, o risco de reiteração criminosa, pois, por sua profissão (professor 

de teatro), o representado tem possibilidade de novos acessos aos ofendidos e, 

ainda, a outras crianças e adolescentes" (fl. 169).
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Nesse sentido, cito o seguinte precedente desta eg. Corte:

"RECURSO EM HABEAS CORPUS. TESE DE 
NULIDADE DA CONFISSÃO EXTRAJUDICIAL. VÍCIOS NA 
FASE INVESTIGATÓRIA. NÃO CONTAMINAÇÃO DA AÇÃO 
PENAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. REVOGAÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. MODUS OPERANDI DA CONDUTA DELITIVA. 
PERICULOSIDADE CONCRETA DO RECORRENTE. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO IMPROVIDO.

1. Quanto à alegada tese de nulidade do 
interrogatório extrajudicial, no caso, o acórdão recorrido 
encontra-se em conformidade com o entendimento desta Corte 
Superior de Justiça firmado no sentido de que "eventuais 
irregularidades ocorridas na fase investigatória, dada a sua 
natureza inquisitiva, não contaminam, necessariamente, o 
processo criminal" (HC 233.118/SP, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 28/08/2012, DJe 
05/09/2012) 

2. Em vista da natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição 
quando evidenciado, de forma fundamentada e com base em 
dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 
previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. Deve, 
ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for 
possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos 
previstos no art. 319 do CPP. Na hipótese dos autos, presentes 
elementos concretos a justificar a imposição da segregação 
antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas na análise dos 
fatos, entenderam que restou demonstrada a gravidade 
concreta do delito praticado pelo recorrente, evidenciada pelas 
circunstâncias de seu cometimento, na medida em que foi 
praticado contra sua própria filha, por diversas vezes, 
resultando na gravidez da ofendida aos 14 anos de idade, mas 
que estaria sendo abusada sexualmente pelo mesmo desde os 12 
anos de idade. Noutro ponto, o Superior Tribunal de Justiça 
possui entendimento firme no sentido de que a presença de 
condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio 
certo e emprego lícito, não impede a decretação da prisão 
preventiva, notadamente se há nos autos elementos suficientes 
para justificar a cautela. Nesse contexto, forçoso concluir que a 
prisão processual está devidamente fundamentada na 
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necessidade de garantir a ordem pública, não havendo falar, 
portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz 
de justificar a sua revogação e tampouco em aplicação de medida 
cautelar alternativa.

Recurso em habeas corpus improvido" (RHC 
86.038/CE, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Pacionik, DJe 
27/09/2017).

Dessarte, a análise dos autos, nos limites da cognição in limine, 

não permite a constatação de indícios suficientes para a configuração do 

fumus boni iuris, não restando configurada, de plano, a flagrante ilegalidade, 

a ensejar o deferimento da medida de urgência, devendo a quaestio, portanto, 

ser apreciada pelo Colegiado, após uma verificação mais detalhada dos dados 

constantes dos autos.

Ante o exposto, indefiro o pedido liminar.

Solicitem-se, com urgência e via telegrama, informações 

atualizadas e pormenorizadas, ao d. Juízo do JUIZADO DE VIOLÊNCIA 

DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER, VARA DE CRIMES 

CONTRA CRIANÇAS, ADOLESCENTES E IDOSOS E DE EXECUÇÕES 

PENAIS E MEDIDAS ALTERNATIVAS DA COMARCA DE FOZ DO 

IGUAÇU/PR.

Após, abra-se vista dos autos ao Ministério Público Federal.

P. e I.

 

  

Brasília (DF), 02 de outubro de 2019.

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator
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